
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.912 - DF (2016/0296219-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MARCELO SIQUEIRA DE MENEZES  - RJ147339 
   MARIANA OLIVEIRA KNOFEL E OUTRO(S) - DF025200 
EMBARGADO : JOÃO NEIMAR MORAIS DA SILVEIRA 
EMBARGADO : JOSE ALVES DE MATOS 
EMBARGADO : FRANCISCO MANOEL DOS SANTOS GONCALVES 
EMBARGADO : FRANCISCO PINHEIRO DA SILVA 
EMBARGADO : JOEL DIAS FREITAS 
EMBARGADO : ANTONIO PEREIRA SOUSA 
EMBARGADO : HAMILTON VASCONCELOS DE LEMOS 
EMBARGADO : JOSE MARIANO DA SILVA 
EMBARGADO : FELIPE NOBREGA DE GALIZA 
EMBARGADO : DELVAIR ALVES MOREIRA 
ADVOGADO : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR E OUTRO(S) - SP140493 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por BANCO DO BRASIL SA 
em face da decisão acostada às fls. 626-629 e-STJ, da lavra deste signatário, em que foi 
provido o recurso especial da parte adversa.

Nas razões dos aclaratórios (fls. 633-643 e-STJ) o embargante alegou: (i) 
obscuridade em relação à sucumbencia; e, (ii) omissão no que se refere ao marco da 
transferência do pagamento da complementação de aposentadoria para a PREVI.

Impugnação às fls. 651-656 e-STJ.
É o relatório. 
Decide-se.
1. Da leitura dos autos constata-se que os autores pretendem a complementação 

de aposentadoria, nos termos da circular 966, de 06 de maio de 1947. 
Tem-se, todavia, que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o julgamento 

de tal pretensão compete à Justiça do Trabalho, por se tratar de obrigação inerente ao 
contrato de trabalho.

Nesse sentido, relevante a menção aos seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA PRIVADA. 

DEMANDA PROPOSTA CONTRA O BANCO DO BRASIL. 

PORTARIA Nº 966/1947 E ATOS INTERNOS DO EMPREGADOR. 

NORMAS INTEGRANTES DO CONTRATO DE TRABALHO. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PRECEDENTES. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Compete à Justiça do Trabalho processar e  julgar ação proposta 

diretamente contra o ex-empregador, sem haver pretensão 

formulada contra entidade de previdência privada, na hipótese em 
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que se  postula o recebimento de complementação de aposentadoria, 

a ser paga pelo ex-empregador e  fulcrada apenas em normas internas 

que integram o contrato de trabalho (Portaria nº 966/1947 do Banco 

do Brasil S/A).

2. Assim, a hipótese vertente é  diversa da contemplada no 

precedente do eg. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 

586.453/SE, que concluiu pela competência da Justiça Comum para 

processar e  julgar demandas de natureza previdenciária promovidas 

contra entidades de previdência complementar.
3. Embargos de divergência providos.

(EREsp 1351280/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 01/02/2018) [grifou-se]

PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 

DECORRENTE DE CONTRATO DE TRABALHO. BANCO DO 

BRASIL. PORTARIA N. 966/1947. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO 

TRABALHO. PRECEDENTES DO STJ.

1. A Justiça do Trabalho é  competente para processar e  julgar ação 

proposta contra o Banco do Brasil S/A por ex-funcionário com a 

finalidade de cobrar a complementação de aposentadoria prevista na 

Portaria n. 966/47, relativamente a direito inerente ao primitivo 

contrato de trabalho.
2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no CC 130.534/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 25/10/2013) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO ACERCA DE 

COMPETÊNCIA ABSOLUTA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. 

INEXISTÊNCIA. DEMANDA PROPOSTA CONTRA O BANCO DO 

BRASIL. PORTARIA Nº 966/1947. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. 

[...]

3. Compete à Justiça do Trabalho processar e  julgar ação proposta 

diretamente contra o ex-empregador, sem haver pretensão 

formulada contra entidade de previdência privada, na hipótese em 

que se  postula o recebimento de complementação de aposentadoria, 

a ser paga pelo ex-empregador e  fulcrada apenas em normas internas 

que integram o contrato de trabalho (Portaria nº 966/1947 do Banco 

do Brasil S/A).
(EREsp 1351280/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 01/02/2018) 4. Agravo 

interno não provido.

(AgInt no REsp 1410722/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 18/04/2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE DETERMINA REMESSA DOS AUTOS 
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PRINCIPAIS À JUSTIÇA DO TRABALHO. INSURGÊNCIA DOS 

AUTORES.

1. "Compete à Justiça do Trabalho processar e  julgar ação proposta 

diretamente contra o ex-empregador, sem haver pretensão 

formulada contra entidade de previdência privada, na hipótese em 

que se  postula o recebimento de complementação de aposentadoria, 

a ser paga pelo ex-empregador e  fulcrada apenas em normas internas 

que integram o contrato de trabalho (Portaria nº 966/1947 do Banco 
do Brasil S/A)." (EREsp 1351280/SP, Rel. Ministro LÁZARO 

GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 

REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 01/02/2018) 

2. Hipótese que não se  confunde com a orientação firmada pelo STJ 

e  pelo STF acerca da competência da Justiça Comum para processar 

e  julgar litígios instaurados entre entidade de previdência privada e  

participante de seu plano de benefícios, decorrente de obrigação 

oriunda de contrato de natureza civil e  que apenas de maneira 
indireta envolve aspectos da relação jurídica trabalhista (REsp 

1.207.071/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 

27.06.2012, DJe 08.08.2012; RE 586.453/RS, Rel. Ministra Ellen Gracie, 

Rel. p/ Acórdão Ministro Dias Tóffoli, Tribunal Pleno, julgado em 

20.02.2013, DJe 06.06.2013; e RE 583.050/RS, Rel. Ministro Cezar Peluso, 

Rel. p/ Acórdão Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 

20.02.2013, DJe 11.06.2013).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 98.921/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 07/03/2018) [grifou-se]

A incompetência desta Corte deve ser reconhecida, mesmo de ofício, e não se 
sujeita à preclusão. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. PLEITO DE 

RECONHECIMENTO DA NATUREZA SALARIAL DA PARCELA 

DENOMINADA "CTVA". REFLEXO NAS CONTRIBUIÇÕES PARA O 

PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CUMULAÇÃO DE 

PRETENSÕES DE NATUREZAS DISTINTAS. SÚMULA 170/STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA NOS LIMITES DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES. DECISÃO SURPRESA. INOCORRÊNCIA. 

PRECLUSÃO PRO IUDICATO. INEXISTÊNCIA. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. NÃO CONFIGURADO.

1. Cuida-se, na origem, de reclamatória trabalhista ajuizada em face da CEF 

e da FUNCEF, em que se pretende a inclusão da verba denominada CTVA 

- Complemento Temporário Variável Ajuste de Mercado na composição de 

salário de participação, com os devidos reflexos no cálculo de benefício de 

complementação de aposentadoria.

2. A presente demanda cumula pretensões de natureza distintas, havendo um 

pedido antecedente de reconhecimento da natureza salarial da verba CTVA, 

com a condenação da ex-empregadora (CEF) em aportar contribuições 

previdenciárias, e um pedido consequente de recálculo do valor do benefício 

de suplementação de aposentadoria a cargo da entidade de previdência 
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privada (FUNCEF).

3. Segundo a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça 

em hipóteses como a presente, em se tratando de cumulação de pedidos 

envolvendo matérias de diferentes competências, deve a ação prosseguir 

primeiramente na Justiça Especializada, para o exame das pretensões 

derivadas da relação de trabalho, ressalvada a possibilidade de posterior 

ajuizamento de nova ação, perante a Justiça Comum, com vistas ao deslinde 

da controvérsia relativa ao reajuste do benefício de suplementação de 

aposentadoria. Aplica-se, com as adaptações necessárias, o disposto na 

Súmula 170/STJ.

Precedentes.

4. Em se tratando de tema amplamente debatido pelas partes, com amplo 

exercício do contraditório, não há que se falar em violação do art. 10 do 

CPC/2015 pela declaração, de ofício, da incompetência da Justiça Comum.

5. Conforme a jurisprudência desta Corte, estando em curso o processo, 

inexiste preclusão pro judicato para apreciação de competência absoluta. 

Precedente da Seção.

6. Hipótese em que se mostra desnecessária a instauração de conflito de 

competência, porquanto não caracterizada a situação retratada no art. 66, II, 

do CPC/15.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1704500/DF, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 

30/10/2019)

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO ACERCA DE 

COMPETÊNCIA ABSOLUTA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. 

INEXISTÊNCIA. DEMANDA PROPOSTA CONTRA O BANCO DO 

BRASIL. PORTARIA Nº 966/1947. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. 

1. Embora não seja possível às instâncias ordinárias rever eventuais decisões 

prolatadas no âmbito desta Corte de superposição, não preclui para o STJ o 

exame de questão passível de necessário exame, de ofício, por esta Corte 

(usurpação, pelo próprio STJ, da competência da Justiça laboral).

2. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, estando em curso a 

lide, inexiste preclusão pro judicato para apreciação de competência 

absoluta. (REsp 1240091/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 02/02/2017) 

3. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ação proposta 

diretamente contra o ex-empregador, sem haver pretensão formulada contra 

entidade de previdência privada, na hipótese em que se postula o 

recebimento de complementação de aposentadoria, a ser paga pelo 

ex-empregador e fulcrada apenas em normas internas que integram o 

contrato de trabalho (Portaria nº 966/1947 do Banco do Brasil S/A).

(EREsp 1351280/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 01/02/2018) 

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1410722/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 18/04/2018)
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No presente caso, ademais, a questão foi objeto de agravo de instrumento na 
origem, cuja decisão foi impugnada nos autos do Recurso Especial n. 1.313.970/DF.

Naquele feito, em primeira deliberação declarou-se a competência da justiça 
comum (fls. 130-131 daqueles autos). Porém, esta decisão foi reconsiderada, em 03 de julho 
de 2015, oportunidade na qual foi mantida a decisão da Corte estadual que havia 
declarado a competência da Justiça laboral (fls. 164-166 daqueles autos). Opostos 
embargos de declaração, restaram rejeitados, sobrevindo o trânsito em julgado do decisum, 
em 30 de junho de 2017.

2. Ante o exposto, reconhece-se, de ofício, a incompetência absoluta da Justiça 
Comum para o exame e julgamento do feito, declarando a nulidade de todos os atos 
decisórios praticados no processo (art. 64, §§ 1º e 3º, CPC/2015) e determinando a 
remessa dos autos à Justiça do Trabalho para a análise e apreciação da presente demanda

Torna-se sem efeito a decisão de fls. 626-629 e-STJ, julgando prejudicado os 
embargos de fls. 633-643 e-STJ, bem como o recurso especial.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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